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TRIBUNAL PLENO 

 

DESPACHOS 

 
DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS E RECURSOS.  
 
PROCESSO Nº 15868/2024 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. NATHAN MACENA DE SOUZA, 
EM FACE DO PARECER PRÉVIO N.º 36/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N.º 
10.113/2023. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 04 de outubro de 
2024. 
 
PROCESSO Nº 15861/2024 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELA SECRETARIA DE ESTADO DE 
MEIO AMBIENTE – SEMA, EM FACE DO ACÓRDÃO N.º 1289/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, NOS AUTOS DO 
PROCESSO N.°16835/2023. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 04 de outubro de 
2024. 
 
PROCESSO Nº 15683/2024 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SR. PÉRICLES TAVARES VIEIRA 
FILHO, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 639/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 
11.648/2023. 
DESPACHO: INADMITO O PRESENTE RECURSO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 03 de outubro de 
2024. 
 
PROCESSO Nº 15809/2024 – RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SR. SAUL NUNES BEMERGUY, EM FACE DO 
ACÓRDÃO Nº 156/2023 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 16.827/2021. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE O EFEITO DEVOLUTIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 03 de outubro de 
2024. 
 
PROCESSO Nº 15804/2024 – RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SENHOR FRANCISCO ANDRADE 
BRAZ, EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 1.111/2024 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº. 
13.424/2021. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 03 de outubro de 
2024. 
 
SECRETARIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, Manaus, 07 de outubro de 2024. 
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SEGUNDA CÂMARA 

 

EXTRATOS 

 
8º COMPLEMENTO DO EXTRATO DOS PROCESSOS JULGADOS NA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, SOB A PRESIDÊNCIA, EM SUBSTITUIÇÃO DO EXMO. SR. CONSELHEIRO 
JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO, EM SESSÃO DO DIA 20 DE AGOSTO DE 2024.  
 
RELATOR: AUD. MÁRIO JOSÉ DE MORAES COSTA FILHO 
 
PROCESSO Nº 13630/2023 
ASSUNTO:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. ANA CRISTINA DE OLIVEIRA, MATRÍCULA Nº 106.220-4D, NO CARGO DE 
ENFERMEIRO A, COM EQUIVALÊNCIA PARA FINS REMUNERATÓRIOS AO CARGO DE ENFERMEIRO, CLASSE "A", REFERÊNCIA 
1, DO ORGÃO SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SES (ANTIGA SUSAM) -, DE ACORDO COM A PORTARIA N.º 1210/2023, 
PUBLICADO NO D.O.E. EM 01 DE JUNHO DE 2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAZONAS – SES 
INTERESSADO(S): FUNDAÇÃO AMAZONPREV, ANA CRISTINA DE OLIVEIRA 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
ADVOGADO(A): KAROL ALINE DE OLIVEIRA SOBRAL - 14692 
DECISÃO: CONHECER O PRESENTE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  NEGAR PROVIMENTO. DAR CIÊNCIA A SRA. ANA CRISTINA 
DE OLIVEIRA. 
 
PROCESSO Nº 12564/2020 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE CONVÊNIO 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TERMO DE CONVENIO Nº 14/2019, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE 
CULTURA - SEC E O MUNICIPIO DE HUMAITÁ, PARA A EXECUÇÃO DO XXXV FESTIVAL FOLCLÓRICO HUMAITANENSE E O XI 
MANGABAFEST, NO EXECÍCIO DE 2019. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA - SEC 
INTERESSADO(S): HERIVÂNEO VIEIRA DE OLIVEIRA, ANNE PAIVA DE ALENCAR, PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ, 
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA - SEC, ROBÉRIO DOS SANTOS PEREIRA BRAGA, MARCOS 
APOLO MUNIZ DE ARAUJO 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 13340/2020 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE FOMENTO 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA REFERENTE AO TERMO DE FOMENTO Nº 017/2018 
FIRMADO ENTRE O FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FEAS E A FAZENDA DA ESPERANÇA. 
ÓRGÃO: FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FEAS 
INTERESSADO(S): DOM MÁRIO PASQUALOTO, OBRA SOCIAL NOSSA SENHORA DA GLÓRIA - FAZENDA DA ESPERANÇA, 
ELIANE FERREIRA DA SILVA 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 10097/2021 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA DO SR. EDMILSON CAMELO DIAS, NO CARGO DE VIGIA, MATRÍCULA 881, DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CARAUARI, PUBLICADO NO DOM EM 07/08/2019. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 
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INTERESSADO(S): BRUNO LUIS LITAIFF RAMALHO, JAIRO PEREIRA GOMES, FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 
CARAUARI, EDMILSON CAMELO DIAS, PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: APLICAR MULTA AO SR. BRUNO LUIS LITAIFF RAMALHO. APLICAR MULTA AO SR. JAIRO PEREIRA GOMES. 
DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. NOTIFICAR OS INTERESSADOS. 
 
PROCESSO Nº 16622/2021 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE CONVÊNIO 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA REFERENTE AO TERMO DE CONVÊNIO N° 28/2019 - 
SEPROR, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO RURAL E A PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO RURAL - SEPROR 
INTERESSADO(S): SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO RURAL - SEPROR, PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA, 
PETRUCIO PEREIRA DE MAGALHAES JUNIOR, GILBERTO FERREIRA LISBOA 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. JULGA IRREGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS. APLICAR MULTA AO SR. PETRUCIO PEREIRA DE 
MAGALHÃES JUNIOR. APLICAR MULTA AO SR. GILBERTO FERREIRA LISBOA. DAR CIÊNCIA AOS INTERESSADOS. 
 
PROCESSO Nº 13418/2022 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DO SR. MANOEL ALVES DE SOUZA, MATRÍCULA N.° 66, NO CARGO DE PEDREIRO, DO 
ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA, PUBLICADO NO D.O.M. EM 04 DE MARÇO DE 2005. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA 
INTERESSADO(S): FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA – FUMPAS, 
MIGUEL ARANTES, MANOEL ALVES DE SOUZA 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. NEGAR REGISTRO. DAR CIÊNCIA AO INTERESSADO. NOTIFICAR O FUMPAS E A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FONTE BOA. 
 
PROCESSO Nº 13488/2022 
ANEXOS: 16171/2021, 16172/2021 E 15818/2021 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. ISABEL GOMES DE OLIVEIRA, MATRÍCULA N.° 2256, NO CARGO DE 
PROFESSORA, DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA, PUBLICADO NO D.O.M. EM 28 DE JULHO DE 2011. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA 
INTERESSADO(S): ISABEL GOMES DE OLIVEIRA, FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE FONTE BOA – FUMPAS, MIGUEL ARANTES 
PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
DECISÃO: APLICAR MULTA AO SR. MIGUEL ARANTES. DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 
NOTIFICAR OS INTERESSADOS. 
 
PROCESSO Nº 13515/2022 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA INVALIDEZ 
OBJ.: APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DA SRA. ALTEMICE PENAFORTE FERNANDES, MATRÍCULA N.° 000.461, NO CARGO DE 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA, PUBLICADO NO D.O.M. EM 25 DE 
SETEMBRO DE 2007. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA 
INTERESSADO(S): ALTEMICE PENAFORTE FERNANDES, FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE FONTE BOA – FUMPAS, MIGUEL ARANTES 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. NEGAR REGISTRO. DAR CIÊNCIA À INETERESSADA. DETERMINAÇÃO AO FUMPAS. 
 
PROCESSO Nº 14305/2022 
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ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. MANOEL SANTOS DA LUZ, MATRÍCULA Nº 96708, NO CARGO DE VIGIA, DO 
ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA 
INTERESSADO(S): MANOEL SANTOS DA LUZ, FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
FONTE BOA – FUMPAS, MIGUEL ARANTES 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
DECISÃO: APLICAR MULTA AO SR. MIGUEL ARANTES. DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 
NOTIFICAR OS INTERESSADOS. 
 
PROCESSO Nº 14520/2022 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. SOLANGE MARIA ANDRADE DE ALBUQUERQUE, MATRÍCULA Nº 0140-1, NO 
CARGO DE PROFESSORA, DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA, CONFORME DECRETO N. 059/2021, 
PUBLICADO NO D.O.M. EM 18 DE OUTUBRO DE 2021. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA 
INTERESSADO(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA, FUNDO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
CAAPIRANGA – FUNPREVIC, SOLANGE MARIA ANDRADE DE ALBUQUERQUE, FRANCISCO ANDRADE BRAZ, FRANCISCO 
ADONIRAN MACENA DA COSTA 
PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
DECISÃO: APLICAR MULTA AO SR. FRANCISCO ANDRADE BRAZ. APLICAR MULTA AO SR. FRANCISCO ADONIRAN MACENA DA 
COSTA. DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. NOTIFICAR OS INTERESSADOS. 
 
PROCESSO Nº 15072/2022 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. JOSÉ JAFRE FURTADO VIANA, MATRÍCULA Nº 0246, NO CARGO DE PROFESSOR, 
DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ, DE ACORDO COM O DECRETO MUNICIPAL Nº 434/2021, PUBLICADO NO 
D.O.M. EM 09 DE AGOSTO DE 2021. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ 
INTERESSADO(S): INSTITUTO MUNICIPAL DE PENSÃO E APOSENTADORIA DE NHAMUNDÁ - IMPAN, MANAUS PREVIDÊNCIA - 
MANAUSPREV, JOSE JAFRE FURTADO VIANA, SATIRO MACHADO VIDAL 
PROCURADOR(A): CARLOS ALBERTO SOUZA DE ALMEIDA 
DECISÃO: APLICAR MULTA AO SR. SATIRO MACHADO VIDAL. DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE TOMADA DE CONTAS 
ESPECIAL. NOTIFICAR OS INTERESSADOS. 
 
PROCESSO Nº 16231/2022 
ASSUNTO:  PENSÃO POR MORTE 
OBJ.: PENSÃO CONCEDIDA AO SR. ANTONIO TEIXEIRA FERNANDES, NA CONDIÇÃO DE CÔNJUGE DA EX-SERVIDORA MARIA 
AMÉLIA GOMES DE VASCONCELOS, MATRÍCULA Nº. 00.840, NO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, DO ORGÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA, DE ACORDO COM O DECRETO Nº 0012 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2005. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA 
INTERESSADO(S): FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA – FUMPAS, 
ANTONIO TEIXEIRA FERNANDES, PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA, MIGUEL ARANTES, GILBERTO FERREIRA LISBOA, 
MARIA AMÉLIA GOMES DE VASCONCELOS 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. NEGAR REGISTRO. APLICAR MULTA AO SR. MIGUEL ARANTES. DETERMINAR A A INSTAURAÇÃO 
DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL . DAR CIÊNCIA AOS INTERESSADOS. 
 
PROCESSO Nº 16400/2022 
ANEXOS: 13684/2022 
ASSUNTO:  PENSÃO POR MORTE 
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OBJ.: PENSÃO CONCEDIDA A SRA. DAMIANA FERNANDES DE SOUZA, NA CONDIÇÃO DE CÔNJUGE DO EX-SERVIDOR 
ANTONIO LOPES DA SILVA, MATRÍCULA Nº. 000.055, NO CARGO DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, DO ORGÃO PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FONTE BOA, DE ACORDO O DECRETO Nº 024 DE 30 DE MARÇO DE 2005. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA 
INTERESSADO(S): FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA – FUMPAS, 
GILBERTO FERREIRA LISBOA, DAMIANA FERNANDES DE SOUZA, ANTONIO LOPES DA SILVA, MIGUEL ARANTES, PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FONTE BOA 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. NEGAR REGISTRO. APLICAR MULTA AO SR. GILBERTO FERREIRA LISBOA. APLICAR MULTA AO SR. 
MIGUEL ARANTES. DETERMINAR A INSTAURAÇÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. NOTIFICAR OS INTERESSADOS. 
 
PROCESSO Nº 10051/2023 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE CONVÊNIO - OBRAS 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA/TERMO DE CONVÊNIO - NÚMERO: 0017/2021-003 DO 
EXERCÍCIO: 2022 FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E REGIÃO METROPOLITANA DE MANAUS 
- SEINFRA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ/AM. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ 
INTERESSADO(S): SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, FERNANDA BRITO NASCIMENTO, PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAPAUÁ, GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, CARLOS HENRIQUE DOS REIS LIMA 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGAR REGULAR COM RESSALVAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 12036/2023 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE FOMENTO 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS, DO TERMO DE FOMENTO Nº 01/2021 DE RESPONSABILIDADE DO SR. MARCOS APOLO MUNIZ 
DE ARÚJO, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA - SEC E A ASSOCIAÇÃO SÓCIO-
CULTURAL NOÊMIA SANTANA.. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA - SEC 
INTERESSADO(S): ASSOCIAÇÃO SOCIOCULTURAL NOEMIA SANTANA ASNS, MARCOS APOLO MUNIZ DE ARAUJO, 
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA - SEC, HÉLDER MOLDES PEREIRA 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 12796/2023 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE CONVÊNIO 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 006/2021, DE 
RESPONSABILIDADE DO SR. FRANCISCO FERREIRA MÁXIMO FILHO, FIRMADO ENTRE O SUBCOMANDO DE AÇÕES DE DEFESA 
CIVIL – SUBCOMADEC, E A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ 
INTERESSADO(S): GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, SUBCOMANDO DE AÇÕES DE DEFESA CIVIL – SUBCOMADEC, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPAUÁ, FRANCISCO FERREIRA MÁXIMO FILHO 
PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 13068/2023 
ASSUNTO:  ADMISSÃO DE PESSOAL CONTRATAÇÃO DIRETA 
OBJ.: PROCESSO PARA ANÁLISE DE 19 ADMISSÕES REALIZADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SILVES NO 1° QUADRIMESTRE DE 2023. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES 
INTERESSADO(S): RAYANA LIMA MARTINS, ROCIMAR CORREA PAULINO, KATIA MARIA TERCO BELEM, MARIA DO CARMO DE 
SOUZA BRITO, ELISSARA VANESSA DA SILVA GONCALVES, ALESSANDRA LIMA DOS SANTOS, CLARA DA SILVA SANTOS, 
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MARCOS DE LIMA LOPES, IVY THEREZA CANSECO CANALES, MAGLIONE COSTA DO AMARAL, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SILVES, RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
ADVOGADO(A): NATASHA CHAVES AKEL HAUACHE - 9505 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. APLICAR MULTA AO SR. RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA. 
 
PROCESSO Nº 13082/2023 
ASSUNTO:  ADMISSÃO DE PESSOAL PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
OBJ.: PROCESSO PARA ANÁLISE DE 200 ADMISSÕES REALIZADAS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ NO 1° 
QUADRIMESTRE DE 2023. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ 
INTERESSADO(S): LILIAN CARDOSO DOS SANTOS, NAIRA MICHELY BERNARDINO DA SILVA, JENIFER RODRIGUES DA CRUZ, 
NUBIA PEREIRA DOS SANTOS, ALEANDRO SILVA PEREIRA, SILVANA DE FATIMA PIFFER KEIBER, PREFEITURA MUNICIPAL DE 
APUÍ, MARIA DE LOURDES VALENTE HOUNSELL, MARIA APARECIDA LOPOLDINA, ROSINEIDE ALEIXO DE OLIVEIRA, LUCIVANE 
CARDOSO MIRANDA BRANDAO 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. RECOMENDAÇÃO À PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 13210/2023 
ASSUNTO:  ADMISSÃO DE PESSOAL CONTRATAÇÃO DIRETA 
OBJ.: PROCESSO PARA ANÁLISE DE 31 ADMISSÕES REALIZADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
DESPORTO E LAZER DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ NO 2° QUADRIMESTRE DE 2022. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ 
INTERESSADO(S): PAULO CORREIA CEZARIO, MARTA LEMOS DA SILVA, VINICIUS JULIO MOISES ARGUILERA, ENIO ARAUJO 
DE ALENCAR, SIBELE ALVES MARTINS, VAGMAR FERNANDES DA SILVA, ROSANGELA KOBELNIK, CLAUDINEIA ROSANA DA 
SILVA LETTIG, JOELI QUADROS OLIVEIRA, ALCENIR PEREIRA DE SOUZA, MARCOS ANTONIO LISE 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. APLICAR MULTA AO SR. MARCOS ANTONIO LISE. DETERMINAÇÃO À PREFEITUR MUNICIPAL DE 
APUÍ. DAR CIÊNCIA AO SR. MARCOS ANTONIO LISE. 
 
PROCESSO Nº 13211/2023 
ASSUNTO:  ADMISSÃO DE PESSOAL CONTRATAÇÃO DIRETA 
OBJ.: PROCESSO PARA ANÁLISE DE 6 ADMISSÕES REALIZADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
DESPORTO E LAZER DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ NO 3° QUADRIMESTRE DE 2022. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ 
INTERESSADO(S): ISAAC PEDRO SILVERIO, GELCIMAR RODRIGUES DOS SANTOS, MARCOS ANTONIO LISE, CEIA DE ARAUJO 
DOS SANTOS, JONATAS DE ALMEIDA SANTOS, JOSE GUIRLEI FERREIRA DE SOUZA, ALEANDRO SILVA PEREIRA 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. APLICAR MULTA AO SR. MARCOS ANTONIO LISE. DETERMINAÇÃO AO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE APUÍ. RECOMENDAÇÃO À PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ. 
 
PROCESSO Nº 13450/2023 
ASSUNTO:  ADMISSÃO DE PESSOAL CONTRATAÇÃO DIRETA 
OBJ.: PROCESSO PARA ANÁLISE DE 25 ADMISSÕES REALIZADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
DESPORTO E LAZER DA PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ NO 1° QUADRIMESTRE DE 2023. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ 
INTERESSADO(S): UELITON RECULIANO, DAVI PINHEIRO DE LACERDA, PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ, ANASTACIA HELENA 
DIEL, ELCILENE DA SILVA GONZAGA, WEILY BARBOSA LUIZ, SANE JOSE RODRIGUES DE MATOS, ADAO DOMINGOS ARCANJO 
ACANTARA, RITA DE ALMEIDA, FALSE, ALAIANA PAMELA GOMES DE ANDRADE 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. ARQUIVAR. 
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PROCESSO Nº 16128/2023 
ASSUNTO:  TRANSFERÊNCIA RESERVA REMUNERADA 
OBJ.: TRANSFERÊNCIA/RESERVA REMUNERADA DO SR. MARIO CEZAR RODRIGUES DE LIMA, MATRÍCULA Nº 114.279-8B, AO 
POSTO DE 2.º TENENTE QOAPM, DO ORGÃO POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - PMAM, DE ACORDO COM O 
DECRETO DE 19 DE SETEMBRO DE 2023, PUBLICADO NO D.O.E. EM 19 DE SETEMBRO DE 2023. 
ÓRGÃO: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - PMAM 
INTERESSADO(S): MARIO CEZAR RODRIGUES DE LIMA, FUNDAÇÃO AMAZONPREV 
PROCURADOR(A): EVANILDO SANTANA BRAGANÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAÇÃO À FUNDAÇÃO AMAZONPREV. 
 
PROCESSO Nº 16829/2023 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE CONVÊNIO 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 076/2021, DE 
RESPONSABILIDADE DO SR. PETRUCIO PEREIRA DE MAGALHÃES JÚNIOR, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE 
PRODUÇÃO RURAL - SEPROR, E A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUTAMA/AM 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUTAMA 
INTERESSADO(S): JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES, PREFEITURA MUNICIPAL DE CANUTAMA, SECRETARIA DE ESTADO 
DE PRODUÇÃO RURAL - SEPROR 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 10086/2024 
ASSUNTO:  ADMISSÃO DE PESSOAL PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
OBJ.: PROCESSO PARA ANÁLISE DE 1 ADMISSÃO REALIZADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED NO 3° 
QUADRIMESTRE DE 2023 ATRAVÉS DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE NÚMERO: 0006/2023. 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
INTERESSADO(S): DIEGO MAFRA ROCHA 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 10178/2024 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE CONVÊNIO - OBRAS 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 027/2022, DE 
RESPONSABILIDADE DO SR. PETRUCIO PEREIRA DE MAGALHÃES JÚNIOU, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE 
PRODUÇÃO RURAL - SEPROR, E A PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ/AM. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ 
INTERESSADO(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ, MARCOS ANTONIO LISE, SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO 
RURAL - SEPROR, PETRUCIO PEREIRA DE MAGALHAES JUNIOR 
PROCURADOR(A): ROBERTO CAVALCANTI KRICHANÃ DA SILVA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS. ARQUIVAR. 
 
PROCESSO Nº 10220/2024 
ASSUNTO:  TRANSFERÊNCIA RESERVA REMUNERADA 
OBJ.: TRANSFERÊNCIA/RESERVA REMUNERADA DO SR. AILTON DA SILVA CAMPOS, MATRÍCULA Nº 133219-8A, NO POSTO DE 
2.º TENENTE QOAPM, DO ORGÃO POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - PMAM, DE ACORDO COM O DECRETO DE 07 
DE NOVEMBRO DE 2023. PUBLICADO NO D.O.E EM 7 DE NOVEMBRO DE 2023. 
ÓRGÃO: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - PMAM 
INTERESSADO(S): AILTON DA SILVA CAMPOS, FUNDAÇÃO AMAZONPREV 
PROCURADOR(A): JOÃO BARROSO DE SOUZA 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAÇÃO À FUNDAÇÃO AMAZONPREV. 
 
PROCESSO Nº 10252/2024 
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ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE FOMENTO 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DO TERMO DE FOMENTO Nº 003/2021, DE 
RESPONSABILIDADE DO SR. PETRUCIO PEREIRA DE MAGALHÃES JÚNIO, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE 
PRODUÇÃO RURAL - SEPROR, E ASSOCIAÇAÕ SÃO FRANCISCO KM 24/LÁBREA. 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO RURAL - SEPROR 
INTERESSADO(S): SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO RURAL - SEPROR, MANUEL SOUZA DA SILVA, COMUNITARIO SAO 
FRANCISCO 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGAR REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS. ARQUIVAR. 
 
 
PROCESSO Nº 10344/2024 
ASSUNTO:  ADMISSÃO DE PESSOAL CONTRATAÇÃO DIRETA 
OBJ.: ANÁLISE DE 27 ADMISSÕES REALIZADAS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ NO 2° QUADRIMESTRE DE 2023 
ATRAVÉS DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ 
INTERESSADO(S): BETANIA DA SILVA DIAS, RONIEVON FELIX DE MORAES, RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA, LUCAS 
RUFINO DE CARVALHO, VALDIANE PALACIO SOARES, JANDERSON TERRA FRUTUOSO, JOICIANE BARBOSA EUFRAZIO, ELIAS 
LITTIG SOBRINHO, JOSE BEDONE DA COSTA, PRISCILLA SANTOS DE FREITAS, CRISTIANI CARMO OLIVEIRA DAMASCENA 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
ADVOGADO(A): RICARDO MENDES LASMAR - 5933 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. NOTIFICAR A PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ. 
 
 
PROCESSO Nº 10379/2024 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE CONVÊNIO - OBRAS 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA D0 TERMO DE CONVÊNIO Nº20/2021 DE 
RESPONSABILIDADE DO SR PETRUCIO PEREIRA DE MAGALHÃES JUNIOR, FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE 
PRODUÇÃO RURAL - SEPROR E A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE/AM. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 
INTERESSADO(S): SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO RURAL - SEPROR, PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE, 
JOSE MARIA SILVA DA CRUZ 
PROCURADOR(A): ELIZÂNGELA LIMA COSTA MARINHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. ARQUIVAR. 
 
 
PROCESSO Nº 11423/2024 
ASSUNTO:  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA TERMO DE CONVÊNIO - OBRAS 
OBJ.: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DO TERMO DE CONVÊNIO Nº. 03/2023, DE 
RESPONSABILIDADE DO SR.. MARCELLUS JOSÉ BARROSO CAMPÊLO, FIRMADO ENTRE A UNIDADE GESTORA DE PROJETOS 
ESPECIAIS – UGPE E A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ/AM 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 
INTERESSADO(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, ANA PAULA LIMA PEREIRA, UNIDADE GESTORA DE PROJETOS 
ESPECIAIS – UGPE 
PROCURADOR(A): ELISSANDRA MONTEIRO FREIRE ALVARES 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. JULGAR REGULAR COM RESSALVAS A PRESTAÇÃO DE CONTAS. ARQUIVAR. 
 
 
PROCESSO Nº 12751/2024 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
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OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DA SRA. CLARICE FERREIRA DA COSTA, MATRÍCULA Nº 058, NO CARGO DE 
PROFESSOR, NÍVEL B, CLASSE I, REFERÊNCIA 3 (20 HS), DO ORGÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, DE ACORDO COM A 
PORTARIA Nº 0121/2024, DE 29 DE JANEIRO DE 2024, PUBLICADO NO D.O.M EM 21 DE MARÇO DE 2024. 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS 
INTERESSADO(S): CLARICE FERREIRA DA COSTA, FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE MAUÉS – SISPREV 
PROCURADOR(A): RUY MARCELO ALENCAR DE MENDONÇA 
DECISÃO: JULGAR ILEGAL. NEGAR REGISTRO. DAR CIÊNCIA À INTERESSADA. NOTIFICAR À PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MAUÉS E O SISPREV. 
 
 
PROCESSO Nº 12765/2024 
ASSUNTO:  APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
OBJ.: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DO SR. ROGERIO DA PENHA CARVALHO, MATRÍCULA N° 064.004-2A, NO CARGO DE 
ESPECIALISTA EM SAÚDE - CIRURGIÃO - DENTISTA GERAL E - 13, DO ORGÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA, 
DE ACORDO COM A PORTARIA CONJUNTA N° 229/2024-GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, PUBLICADO NO D.O.M EM 20 DE MARÇO 
DE 2024. 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA 
INTERESSADO(S): ROGERIO DA PENHA CARVALHO, MANAUS PREVIDÊNCIA - MANAUSPREV 
PROCURADOR(A): EVELYN FREIRE DE CARVALHO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. ARQUIVAR. 
 
 
 
RELATOR: AUD. ALBER FURTADO DE OLIVEIRA JÚNIOR 
 
PROCESSO Nº 12964/2024 
ASSUNTO:  PENSÃO POR MORTE 
OBJ.: PENSÃO CONCEDIDA AO SR. YAN DAVID MARINHO BATALHA, NA CONDIÇÃO DE FILHO MENOR DE 21 ANOS DO EX-
SERVIDOR JANDERCLEI DA COSTA BATALHA, MATRÍCULA Nº 189.631-8A, NA GRADUAÇÃO DE 3º SARGENTO, DO ORGÃO 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - PMAM, DE ACORDO COM A PORTARIA N.º 682/2024, PUBLICADO NO D.O.E. EM 
17 DE ABRIL DE 2024. 
ÓRGÃO: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS - PMAM 
INTERESSADO(S): FUNDAÇÃO AMAZONPREV, YAN DAVID MARINHO BATALHA, JANDERCLEI DA COSTA BATALHA 
PROCURADOR(A): ADEMIR CARVALHO PINHEIRO 
DECISÃO: JULGAR LEGAL. DETERMINAR O REGISTRO. RECOMENDAÇÃO À FUNDAÇÃO AMAZONPREV. ARQUIVAR. 
 
 
DIRETORIA DE SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS EM MANAUS, 07 DE OUTUBRO DE 
2024 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

ADMINISTRATIVO 

PORTARIA FISCAL/GESTOR Nº 169/2024 

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 
atribuições legais, e observada a Portaria n° 846/2023-GPDRH, que trata da delegação de competência, 
publicada no DOE em 04 de dezembro de 2023, e 

  

CONSIDERANDO a necessidade de designar servidor para, no âmbito da Administração, acompanhar e 
fiscalizar a execução dos contratos administrativos, termos de cooperação técnica, convênios e outros 
instrumentos congêneres, conforme o disposto no art. 117 c/c o art. 184 da Lei 14.133/2021; 

  

RESOLVE:  

Art. 1° - DESIGNAR,  o servidor KAYO CÉSAR BRANDÃO DE SOUZA, matrícula 44113A, para atuar 
como FISCAL, e os servidores LUANA COSTA DA SILVA, matrícula nº 0043044A e VALTERNEY TELES DOS 
SANTOS, matrícula nº 2210-1A, para atuarem como GESTORES do Contrato nº 68/2024 (0622370), que tem 
por objeto a aquisição de 01 (um) veículo (zero km) tipo caminhonete (pick-up), devidamente licenciado e 
emplacado no município de Manaus/AM, conforme especificação descrita no item 5 do Termo de Referência 
vinculado ao Edital do Pregão Eletrônico nº 03/2024-TCE., que entre si celebram o TCE/AM e a 
empresa TOYOLEX AUTOS S/A, CNPJ 07.234.453/0001-21. 

  

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, podendo ser revogada a qualquer tempo a 
critério da autoridade competente.  

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  

  

GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 04 de outubro de 2024. 
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PORTARIA FISCAL/GESTOR Nº 172/2024 

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 
atribuições legais, e observada a Portaria n° 846/2023-GPDRH, que trata da delegação de competência, 
publicada no DOE em 04 de dezembro de 2023, e 

  

CONSIDERANDO O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, a 
necessidade de designar servidor para, no âmbito da Administração, acompanhar e fiscalizar a execução dos 
contratos administrativos, termos de cooperação técnica, convênios e outros instrumentos congêneres, conforme 
o disposto no art. 67 c/c o art. 116 da Lei 8.666/93; 

  

RESOLVE:  

Art. 1° - DESIGNAR a servidora SAULO COELHO LIMA, matrícula 0011460B, para atuar como Encarregado 
de Proteção de Dados, nos termos do art. 41 da Lei Geral de Proteção de Dados, e como FISCAL do Contrato 
de Comodato nº 01/2021-TCE/AM, e os servidores VALTERNEY TELES DOS SANTOS, matrícula 2210-1A, 
e JUAREZ DE SOUZA CRUZ NETO, matrícula 001.928-3A, para atuarem como GESTORES do referido ajuste 
(Processo SEI nº 5468/2020), que tem por objeto a gestão e automatização totalmente via WEB (internet), em 
tempo real, dos descontos facultativos em folha de pagamento e da margem consignável dos servidores desta 
Corte de Contas, que entre si celebram o TCE/AM e a empresa Fenixsoft Gestão de Software e Consignados 
LTDA., CNPJ 07.093.895/0001-03. 

  

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, podendo ser revogada a qualquer tempo a 
critério da autoridade competente. 

  

Art. 3° - Revoga-se a partir desta, a Portaria Fiscal/Gestor nº 22/2024. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 15 de janeiro de 2024. 
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PORTARIA Nº 1228/2024 - GPDGP 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º373/2024 – Tribunal Pleno, datado de 26.09.2024, constante 
do Processo n.º011566/2024; 

  

R E S O L V E: 

  

I- DEFERIR o pedido do servidor BRUNO ALVES PARENTE, matrícula n.º 0044962A, nos termos do art. 90, inciso 
VI, da Lei nº 1.762/86, quanto à percepção da Gratificação de Risco de Vida, no percentual de 20% (vinte por 
cento), de acordo com a porcentagem recebida pelos servidores da Diretoria de Saúde - DISAU, até que 
sobrevenha novo Laudo Pericial, com a revisão requerida por este TCE/AM, ocasião em que o percentual deverá 
ser devidamente atualizado, caso haja alguma modificação pelo órgão responsável; 

  

II- DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que providencie o registro da concessão da Gratificação de 
Risco de Vida nos assentos funcionais do interessado, bem como todos os demais atos decorrentes do 
reconhecimento do direito à percepção da Gratificação em tela; 

  

 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 07 de 
outubro de 2024. 
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PORTARIA Nº 1229/2024 - GPDGP 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

 
R E S O L V E: 

  

INCLUIR o servidor HUGO STEFANO BUZAGLO HIMENES, matrícula n.º 0035564B, como membro da Comissão 
de Operacionalização do Programa Blitz TCE, instituída pela Portaria n°217/2024, datada de 07/02/2024 e 
publicada no DOE de mesma data, com a Gratificação prevista na Portaria n°228/2020 - GPDRH, datada de 
30.07.2020, a contar de 01.10.2024. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 07 de 
outubro de 2024. 

 

 

 

PORTARIA Nº 1230/2024 - GPDGP 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 

  

CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 376/2024 – Tribunal Pleno, datado de 26.09.2024, constante 
do Processo n.º014842/2024; 
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R E S O L V E:  

I- DEFERIR o pedido da servidora HEVELIN CONSUELO DE ALMEIDA CORDOVIL, matrícula nº 0045020A, lotada 
no Departamento Odontológico - DEODONT, desta Corte de Contas, exercendo a função de Cirurgiã-Dentista, nos 
termos do art. 90, inciso VI, da Lei nº 1.762/86, quanto à percepção da Gratificação de Risco de Vida, no percentual 
de 40% (quarenta por cento), de acordo com a porcentagem recebida pelos servidores do Departamento 
Odontológico, até que sobrevenha novo Laudo Pericial, com a revisão requerida por este TCE/AM, ocasião em que 
o percentual deverá ser devidamente atualizado, caso haja alguma modificação pelo órgão responsável; 

  

II- DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que providencie o registro da concessão da Gratificação de 
Risco de Vida nos assentos funcionais da interessada, bem como todos os demais atos decorrentes do 
reconhecimento do direito à percepção da Gratificação em tela. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 07 de 
outubro de 2024. 

 

 

 

PORTARIA Nº 1231/2024 - GPDGP 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e;  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  

CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 375/2024 – Tribunal Pleno, datado de 26.09.2024, constante 
do Processo n.º 011558/2024; 

  

R E S O L V E:  

I- DEFERIR o pedido da servidora MONIQUE DE SOUZA VITORIANO CARNEIRO, matrícula n.º 0044946A, nos 
termos do art. 90, inciso VI, da Lei nº 1.762/86, quanto à percepção da Gratificação de Risco de Vida, no percentual 
de 20% (vinte por cento), de acordo com a porcentagem recebida pelos servidores da Diretoria de Saúde - DISAU, 
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até que sobrevenha novo Laudo Pericial, com a revisão requerida por este TCE/AM, ocasião em que o percentual 
deverá ser devidamente atualizado, caso haja alguma modificação pelo órgão responsável;  

II- DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que providencie o registro da concessão da Gratificação de 
Risco de Vida nos assentos funcionais do interessado, bem como todos os demais atos decorrentes do 
reconhecimento do direito à percepção da Gratificação em tela; 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 07 de 
outubro de 2024. 

 

 

 

PORTARIA Nº 1232/2024 - GPDGP 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e;  

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  

 

CONSIDERANDO o teor do Acórdão Administrativo n.º 374/2024 – Tribunal Pleno, datado de 26.09.2024, constante 
do Processo n.º009540/2024; 

  

R E S O L V E: 

  

I- DEFERIR o pedido da servidora BIANCA ANDRADE DE LUCENA UCHOA, matrícula n.º 0044555A, nos termos 
do art. 90, inciso VI, da Lei nº 1.762/86, quanto à percepção da Gratificação de Risco de Vida, no percentual de 20% 
(vinte por cento), de acordo com a porcentagem recebida pelos servidores da Diretoria de Saúde - DISAU, até que 
sobrevenha novo Laudo Pericial, com a revisão requerida por este TCE/AM, ocasião em que o percentual deverá 
ser devidamente atualizado, caso haja alguma modificação pelo órgão responsável; 
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II- DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que providencie o registro da concessão da Gratificação de 
Risco de Vida nos assentos funcionais do interessado, bem como todos os demais atos decorrentes do 
reconhecimento do direito à percepção da Gratificação em tela; 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 07 de 
outubro de 2024. 

 

 

PORTARIA Nº 1233/2024 - GPDGP 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e;  

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, incisos I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  

CONSIDERANDO o Acórdão Administrativo n.º 353/2024– Administrativa – Tribunal Pleno, datado de 02.09.2024, 
constante no Processo SEI n.º012456/2024; 

  

R E S O L V E:  

CONCEDER ao Excelentíssimo Senhor Auditor ALBER FURTADO DE OLIVEIRA JUNIOR, matrícula n.º0034231A, 
Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 02 (dois) dias, a contar de 27/08/2024, nos termos do artigo 3º, 
incisos V e VI, da Lei Estadual n.º 2.423/1996 c/c art. 12, VI, da Resolução n° 04/2002 - TCE/AM. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE.  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 07 de 
outubro de 2024. 
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ALERTAS 

 

ALERTA FISCAL Nº 71/2024-DICREA 

 
Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Fonte Boa para 

que atue no sentido de regularizar ausência de envio e publicação dos dados 

do RREO. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e 
considerando também: 
 

 A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 

 Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência pública 

presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 

 O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 

 O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados do 

referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas; 

 A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da execução 

orçamentária; 

 

DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Fonte Boa para que observe a situação abaixo e, efetivamente, 

atue no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo indicado (ausência de envio e publicação dos dados 

do RREO). 

 

Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2024 

Item Controle 
Inform
ação 

Parâmetro legal/Regimental Status 

1 Publicação do RREO S/D 
30/05/2024 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, caput, LRF) 
S/D 

2 Envio dos dados do RREO S/D 
14/06/2024 

(Resolução TCE/AM nº 24, 11/09/2013). 
S/D 

3 Alcance da meta bimestral de arrecadação S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação (25%) S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 

§1º, IV, “b”, LRF S/D 

5 Despesa com magistério (70%) S/D art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 14.113/2020 S/D 

6 Despesa com saúde (15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c art. 7º da LC 

141/12 S/D 

7 
Demonstrativo da relação das despesas 
Correntes e receitas correntes 

S/D art. 167 – A da CF/1988 S/D 
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S/D = Sem Dados (sem remessas de informações do 2º bimestres/RREO ao Gefis/E-Contas.) 

CONSEQUÊNCIAS 
 

As ausências de envio do RREO, bem como sua não publicação sendo fatos bastante relevantes, podem acarretar 

aplicação de sanções previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o 

quadro abaixo, dentre outras: 

 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

M
a
n
a
u
s
,
  

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de envio e 
publicação do  RREO 

RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 
 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios deverão enviar ao 
Tribunal de Contas do Estado: 

III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária – RREO, a que se referem o § 3° do art. 165 da Constituição 
Federal e o art. 52 da Lei Complementar n° 101/2000, bem como a data e a forma da 
sua publicação, previsto nos citados diplomas legais. 
a) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao RREO, são os 

relacionados nas Tabelas I e IV anexas a esta Resolução. 
 

Lei 2423/96  

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual e municipal, multa de até 
o valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e 
noventa e seis centavos) ou o equivalente em outra moeda que venha a ser adotadas 
como moeda nacional, pelas desconformidades comprovadas nos autos do processo, 
observada a gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei 
complementar nº. 204, de 16/01/2020. A redação anterior era:  

I - de 2,5% do valor máximo:  

b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso injustificado na remessa 
do relatório resumido da execução orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da 
República de 1988; artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de maio 
de 2000) 

 

Resolução nº 04/2002 - TCE/AM.  

Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, no âmbito estadual e municipal, multa entre 5% 
(R$ 2.192,06) e 100% (R$ 43.841,28) do valor previsto no artigo 54 da Lei 

estadual n.º 2.423/96, já devidamente atualizado, pelas irregularidades e atos, 
observada a gradação seguinte: 

 

I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, nos casos de (NR): 
 

b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou auditorias realizadas pelo 
Tribunal (arts. 33 e 54, VI da Lei n. 2423, de 10.12.1996). 
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Manaus, 06 de agosto de 2024. 
 

 

 
 
 
 

 
 
 

 

ALERTA FISCAL Nº 73/2024-DICREA 

 
Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Borba  para 

que atue no sentido de regularizar ausência de envio e publicação dos dados 

do RREO. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e 
considerando também: 
 

 A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 

 Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência pública 

presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 

 O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 

 O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados do 

referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas; 

 A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da execução 

orçamentária; 
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DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Borba para que observe a situação abaixo e, efetivamente, 

atue no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo indicado (ausência de envio e publicação dos dados 

do RREO). 

 

 

Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2024 

Item Controle 
Inform
ação 

Parâmetro legal/Regimental Status 

1 Publicação do RREO S/D 
30/05/2024 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, caput, LRF) 
S/D 

2 Envio dos dados do RREO S/D 
14/06/2024 

(Resolução TCE/AM nº 24, 11/09/2013). 
S/D 

3 Alcance da meta bimestral de arrecadação S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação (25%) S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 

§1º, IV, “b”, LRF S/D 

5 Despesa com magistério (70%) S/D art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 14.113/2020 S/D 

6 Despesa com saúde (15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c art. 7º da LC 

141/12 S/D 

7 
Demonstrativo da relação das despesas 
Correntes e receitas correntes 

S/D art. 167 – A da CF/1988 S/D 

S/D = Sem Dados (sem remessas de informações do 2º bimestres/RREO ao Gefis/E-Contas.) 

 
 

CONSEQUÊNCIAS 
 

As ausências de envio do RREO, bem como sua não publicação sendo fatos bastante relevantes, podem acarretar 

aplicação de sanções previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o 

quadro abaixo, dentre outras: 

 

 

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de envio e 
publicação do  RREO 

RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 
 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios deverão enviar ao 
Tribunal de Contas do Estado: 

III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária – RREO, a que se referem o § 3° do art. 165 da Constituição Federal 
e o art. 52 da Lei Complementar n° 101/2000, bem como a data e a forma da sua 
publicação, previsto nos citados diplomas legais. 
b) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao RREO, são os relacionados 

nas Tabelas I e IV anexas a esta Resolução. 
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Manaus, 07 de agosto de 2024. 
 

 

 
 

 
 
 

 
 

Lei 2423/96  

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual e municipal, multa de até o 
valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e noventa 
e seis centavos) ou o equivalente em outra moeda que venha a ser adotadas como moeda 
nacional, pelas desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada a 
gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei complementar nº. 204, de 
16/01/2020. A redação anterior era:  

I - de 2,5% do valor máximo:  

b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso injustificado na remessa do 
relatório resumido da execução orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da República 
de 1988; artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de maio de 2000) 

 

Resolução nº 04/2002 - TCE/AM.  

Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, no âmbito estadual e municipal, multa entre 5% (R$ 
2.192,06) e 100% (R$ 43.841,28) do valor previsto no artigo 54 da Lei estadual n.º 

2.423/96, já devidamente atualizado, pelas irregularidades e atos, observada a 
gradação seguinte: 

 

I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, nos casos de (NR): 
 

b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou auditorias realizadas pelo Tribunal 
(arts. 33 e 54, VI da Lei n. 2423, de 10.12.1996). 
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ALERTA FISCAL Nº 74/2024-DICREA 
 
 

Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Nhamundá 

para que atue no sentido de regularizar ausência de envio e publicação dos 

dados do RREO. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e 
considerando também: 
 

 A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 

 Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência pública 

presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 

 O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 

 O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados do 

referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas; 

 A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da execução 

orçamentária; 

 
 

DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Nhamundá para que observe a situação abaixo e, 

efetivamente, atue no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo indicado (ausência de envio e 

publicação dos dados do RREO). 

 

Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2024 

Item Controle 
Inform
ação 

Parâmetro legal/Regimental Status 

1 Publicação do RREO S/D 
30/05/2024 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, caput, LRF) 
S/D 

2 Envio dos dados do RREO S/D 
14/06/2024 

(Resolução TCE/AM nº 24, 11/09/2013). 
S/D 

3 Alcance da meta bimestral de arrecadação S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação (25%) S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 

§1º, IV, “b”, LRF S/D 

5 Despesa com magistério (70%) S/D art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 14.113/2020 S/D 

6 Despesa com saúde (15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c art. 7º da LC 

141/12 S/D 

7 
Demonstrativo da relação das despesas 
Correntes e receitas correntes 

S/D art. 167 – A da CF/1988 S/D 

S/D = Sem Dados (sem remessas de informações do 2º bimestres/RREO ao Gefis/E-Contas.) 
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CONSEQUÊNCIAS 
 

As ausências de envio do RREO, bem como sua não publicação sendo fatos bastante relevantes, podem acarretar 

aplicação de sanções previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o 

quadro abaixo, dentre outras: 

 
 

 

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de envio e 
publicação do  RREO 

RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 
 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios deverão enviar ao 
Tribunal de Contas do Estado: 

III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária – RREO, a que se referem o § 3° do art. 165 da Constituição Federal 
e o art. 52 da Lei Complementar n° 101/2000, bem como a data e a forma da sua 
publicação, previsto nos citados diplomas legais. 
c) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao RREO, são os relacionados 

nas Tabelas I e IV anexas a esta Resolução. 
 

Lei 2423/96  

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual e municipal, multa de até o 
valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e noventa 
e seis centavos) ou o equivalente em outra moeda que venha a ser adotadas como moeda 
nacional, pelas desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada a 
gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei complementar nº. 204, de 
16/01/2020. A redação anterior era:  

I - de 2,5% do valor máximo:  

b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso injustificado na remessa do 
relatório resumido da execução orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da República 
de 1988; artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de maio de 2000) 

 

Resolução nº 04/2002 - TCE/AM.  

Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, no âmbito estadual e municipal, multa entre 5% (R$ 
2.192,06) e 100% (R$ 43.841,28) do valor previsto no artigo 54 da Lei estadual n.º 

2.423/96, já devidamente atualizado, pelas irregularidades e atos, observada a 
gradação seguinte: 

 

I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, nos casos de (NR): 
 

b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou auditorias realizadas pelo Tribunal 
(arts. 33 e 54, VI da Lei n. 2423, de 10.12.1996). 
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Manaus, 07 de agosto de 2024. 
 

 

 
 
 

 
 

 

ALERTA FISCAL Nº 76/2024-DICREA 
 
 

Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Uarini para 

que atue no sentido de regularizar ausência de envio e publicação dos dados 

do RREO. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e 
considerando também: 
 

 A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 

 Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência pública 

presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 

 O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 

 O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados do 

referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas; 

 A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da execução 

orçamentária; 

 

DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Uarini para que observe a situação abaixo e, efetivamente, atue 

no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo indicado (ausência de envio e publicação dos dados do 

RREO). 
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Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2024 

Item Controle 
Inform
ação 

Parâmetro legal/Regimental Status 

1 Publicação do RREO S/D 
30/05/2024 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, caput, LRF) 
S/D 

2 Envio dos dados do RREO S/D 
14/06/2024 

(Resolução TCE/AM nº 24, 11/09/2013). 
S/D 

3 Alcance da meta bimestral de arrecadação S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação (25%) S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 

§1º, IV, “b”, LRF S/D 

5 Despesa com magistério (70%) S/D art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 14.113/2020 S/D 

6 Despesa com saúde (15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c art. 7º da LC 

141/12 S/D 

7 
Demonstrativo da relação das despesas 
Correntes e receitas correntes 

S/D art. 167 – A da CF/1988 S/D 

S/D = Sem Dados (sem remessas de informações do 2º bimestres/RREO ao Gefis/E-Contas.) 

 
 

CONSEQUÊNCIAS 
 

As ausências de envio do RREO, bem como sua não publicação sendo fatos bastante relevantes, podem acarretar 

aplicação de sanções previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o 

quadro abaixo, dentre outras: 

 

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de envio e 
publicação do  RREO 

RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 
 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios deverão enviar ao 
Tribunal de Contas do Estado: 

III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária – RREO, a que se referem o § 3° do art. 165 da Constituição Federal 
e o art. 52 da Lei Complementar n° 101/2000, bem como a data e a forma da sua 
publicação, previsto nos citados diplomas legais. 
d) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao RREO, são os relacionados 

nas Tabelas I e IV anexas a esta Resolução. 
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Manaus, 07 de agosto de 2024. 
 

 
 

 
 
 

 
 

Lei 2423/96  

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual e municipal, multa de até o 
valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e noventa 
e seis centavos) ou o equivalente em outra moeda que venha a ser adotadas como moeda 
nacional, pelas desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada a 
gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei complementar nº. 204, de 
16/01/2020. A redação anterior era:  

I - de 2,5% do valor máximo:  

b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso injustificado na remessa do 
relatório resumido da execução orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da República 
de 1988; artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de maio de 2000) 

 

Resolução nº 04/2002 - TCE/AM.  

Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, no âmbito estadual e municipal, multa entre 5% (R$ 
2.192,06) e 100% (R$ 43.841,28) do valor previsto no artigo 54 da Lei estadual n.º 

2.423/96, já devidamente atualizado, pelas irregularidades e atos, observada a 
gradação seguinte: 

 

I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, nos casos de (NR): 
 

b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou auditorias realizadas pelo Tribunal 
(arts. 33 e 54, VI da Lei n. 2423, de 10.12.1996). 
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ALERTA FISCAL Nº 77/2024-DICREA 
 
 

Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Autazes para 

que atue no sentido de regularizar ausência de envio e publicação dos dados 

do RREO. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e 
considerando também: 
 

 A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 

 Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência pública 

presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 

 O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 

 O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados do 

referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas; 

 A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da execução 

orçamentária; 

 

DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Autazes para que observe a situação abaixo e, efetivamente, 

atue no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo indicado (ausência de envio e publicação dos dados 

do RREO). 

 

Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2024 

Item Controle 
Inform
ação 

Parâmetro legal/Regimental Status 

1 Publicação do RREO S/D 
30/05/2024 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, caput, LRF) 
S/D 

2 Envio dos dados do RREO S/D 
14/06/2024 

(Resolução TCE/AM nº 24, 11/09/2013). 
S/D 

3 Alcance da meta bimestral de arrecadação S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação (25%) S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 

§1º, IV, “b”, LRF S/D 

5 Despesa com magistério (70%) S/D art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 14.113/2020 S/D 

6 Despesa com saúde (15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c art. 7º da LC 

141/12 S/D 

7 
Demonstrativo da relação das despesas 
Correntes e receitas correntes 

S/D art. 167 – A da CF/1988 S/D 

S/D = Sem Dados (sem remessas de informações do 2º bimestres/RREO ao Gefis/E-Contas.) 

 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 7 de outubro de 2024                                                              Edição nº 3415 Pag.29 
 
  

  

 

CONSEQUÊNCIAS 
 

As ausências de envio do RREO, bem como sua não publicação sendo fatos bastante relevantes, podem acarretar 

aplicação de sanções previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o 

quadro abaixo, dentre outras: 

 

 

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de envio e 
publicação do  RREO 

RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 
 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios deverão enviar ao 
Tribunal de Contas do Estado: 

III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária – RREO, a que se referem o § 3° do art. 165 da Constituição Federal 
e o art. 52 da Lei Complementar n° 101/2000, bem como a data e a forma da sua 
publicação, previsto nos citados diplomas legais. 
e) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao RREO, são os relacionados 

nas Tabelas I e IV anexas a esta Resolução. 
 

Lei 2423/96  

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual e municipal, multa de até o 
valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e noventa 
e seis centavos) ou o equivalente em outra moeda que venha a ser adotadas como moeda 
nacional, pelas desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada a 
gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei complementar nº. 204, de 
16/01/2020. A redação anterior era:  

I - de 2,5% do valor máximo:  

b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso injustificado na remessa do 
relatório resumido da execução orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da República 
de 1988; artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de maio de 2000) 

 

Resolução nº 04/2002 - TCE/AM.  

Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, no âmbito estadual e municipal, multa entre 5% (R$ 
2.192,06) e 100% (R$ 43.841,28) do valor previsto no artigo 54 da Lei estadual n.º 

2.423/96, já devidamente atualizado, pelas irregularidades e atos, observada a 
gradação seguinte: 

 

I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, nos casos de (NR): 
 

b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou auditorias realizadas pelo Tribunal 
(arts. 33 e 54, VI da Lei n. 2423, de 10.12.1996). 
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Manaus, 07 de agosto de 2024. 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

EDITAIS 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 033/2024 – DICOP 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto no art. 97, caput, §2º, da Resolução Nº 04/2002-
TCE/AM, em cumprimento ao Despacho do Exmo. Conselheiro Relator Érico Xavier Desterro e Silva, fica 
NOTIFICADO o Sr. Antônio Peixoto de Oliveira, para no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da última publicação 
deste, apresentar documentos e/ou justificativas para as restrições elencadas no Relatório Técnico Nº 066/2024-
DICOP (Notificação Nº 468/2024-DICOP), reunidos no Processo TCE Nº 15.347/2023, que trata da Apuração de 
Gestão em cumprimento ao acórdão Nº 30/2022 – TCE-TRIBUNAL PLENO, exarado na apreciação das 
Contas Anual da Prefeitura de Itacoatiara, Exercício 2018 (processo 11.463/2019), conforme disposto no Art. 
20, §2º da Lei nº 2.423/96, através do Domicílio Eletrônico de Contas – DEC (conforme disposto na Portaria Nº 
939/2022-GPDRH), a recepção de documentos funciona todos os dias, 24 horas por dia, podendo ser acessado 
diretamente no Portal deste TCE/AM, através do link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf, ou pela Central de 
Ajuda, através do link https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1. 
 
 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE OBRAS PÚBLICAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 01 de outubro de 2024. 

 

 

https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf
https://sites.google.com/tce.am.gov.br/central-de-ajuda-dec?pli=1
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